Comarca de Duque de Caxias  - 1ª Vara Criminal
Juíza: Alessandra da Rocha Lima Roidis
Processo nº 0080486-16.2014.8.19.0021
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro COMARCA DE DUQUE DE CAXIAS 1ª Vara Criminal Processo nº: 0080486-16.2014.8.19.0021 Acusados: JOSÉ ALBERTO AFONSO ASSENTADA Aos 02 dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis, nesta Comarca de Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, na sala de audiências da 1ª Vara Criminal, aberta a audiência às 14:04 horas onde presentes se encontravam a Dra. Alessandra Rocha de Lima Roidis, MMª Juíza de Direito, o órgão do Ministério Público, Dr. Cesar Rampazzo da Cruz, e pela defesa a Drª. Sula Caixeiro Omari, Defensora Pública. Ao pregão de estilo, presente o acusado. Presentes as testemunhas de acusação: Alexandro Pereira da Silva, Daniel Sérgio Siqueira, Alan Almeida Afonso e Vaguismar de Almeida Vieira. Pela defesa e pelo MP foi dito que desistem da oitiva de Carlos Eduardo da Silva Oliveira. Foi lida a denúncia pelo MM. Juiz de Direito. Em seguida, Ministério Público e Defesa foram cientificados de que os depoimentos serão colhidos através do sistema de gravação de audiências Kentatech - DRS, conforme CD que será anexado junto desta assentada, bem como foram advertidos acerca da vedação de divulgação não autorizada dos registros audiovisuais a pessoas estranhas ao processo. Em seguida, o acusado foi interrogado, conforme termos assinados em apartado. Pelo Ministério Público, em alegações finais, foi dito que: O exame da prova testemunhal colhida na presente audiência demonstra, a meu sentir, de forma inequívoca os fatos narrados na inicial acusatória. O depoimento do policial Alexandro Pereira é firme no sentido da prática do ilícito previsto no art.333 do CP, se apresentando nos exatos moldes de seu depoimento prestado em sede policial (fl.08). Não há nos autos nenhum motivo para duvidar dos termos de tal testemunha, até mesmo porque tal miliciano não conhecia quer o réu, quer as demais pessoas que estavam em sua companhia, sendo importante ressaltar entendimento de nossos tribunais acerca da presunção de veracidade extraída dos depoimentos auferidos de agentes públicos. Ainda nessa trilha, o depoimento do policial Daniel confirmou ter ouvido da boca do próprio acusado a palavra ´jeitinho´, o levando a crer, evidentemente, a oferta de quantia em dinheiro para que ato obrigatório não fosse realizado, valendo ressaltar que o próprio réu reconhece que o valor apreendido lhe pertencia. Por outro lado, a versão apresentada pela testemunha Alan é contraditória inclusive com o depoimento da testemunha Vaguismar, tendo Alan negado que o policial militar Alexandro tivesse determinado a retirada do veículo do local, o que foi corroborado pela testemunha Vaguismar. Em outro ponto, Alan assegurou não ter havido qualquer discussão com o policial, o que foi negado pela testemunha Vaguismar que ventilou, repetindo seu depoimento prestado em sede policial, que houve discussão entre ambos, além de mencionar hoje em seu depoimento que Alan teria dito a Alexandro que ele deveria fazer o que quisesse. Tais pontos nos levam a crer que o depoimento de Alan não pode embasar possível pleito absolutório, em virtude das divergências existentes entre ele e os demais procedimentos. Assim, motivo não há para crermos que os fatos se passaram de forma diferente daquela narrada na denúncia, pugnando o MP pela condenação do réu, como incurso nas sanções do art.333, do CP, desde logo deixando claro o MP que não se opõe, até mesmo pela primariedade e pela idade avançada do réu, pela substituição por pena alternativa nos termos do art.44 do CP. Pela Defesa, em alegações finais, foi dito que: Durante a instrução processual foram ouvidas em juízo 04 testemunhas, além de interrogado o réu. Finda a instrução probatória, a acusação não restou confirmada conforme se passa a demonstrar. Segundo a testemunha Alexandro da Silva, policial militar responsável pela prisão do acusado, este último teria lhe oferecido vantagem indevida em razão de alegado conflito existente entre o próprio e o filho do réu. Entretanto, após ouvidas todas as testemunhas em juízo, não restou minimamente esclarecido qual teria sido o ato de ofício a ser praticado pelo policial militar cuja vantagem indevida supostamente oferecida visava obstar, já que não restou caracterizado qualquer ato ilícito do comportamento do réu ou de seu filho, que pudesse motivar o réu a oferecer a vantagem ao PM. O crime imputado ao acusado consiste em oferecer vantagem indevida a funcionário público para determina-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício. Qual seria o ato de ofício a ser praticado pelo policial militar nas circunstâncias em que o mesmo e seu filho se encontravam? A prisão do acusado se deu em razão da alegada corrupção sustentada pelo policial, inexistindo qualquer ato infracional anterior que justificasse a alegada prática da corrupção. Nesse sentido, com exceção ao depoimento do policial Alexandro, que jamais viria a juízo para confessar a eventual prática de ato ilícito de sua parte, a prova dos autos corrobora a versão apresentada pelo réu, qual seja, de que diante do conflito inaugurado pelo policial com o filho do réu (Alan) em razão do som alto do carro, posteriormente em razão do estacionamento e ainda em continuidade em razão da lata de cerveja encontrada no interior do veículo, o policial questionou ao réu quanto o mesmo tinha ´para perder para ele´, em indiscutível solicitação de vantagem indevida. A testemunha Vaguismar confirmou a versão apresentada pelo réu, esclarecendo que estavam no local apenas para conhecer a vista da comunidade e tirar fotos, sobretudo porque estavam acompanhados de parentes de outra cidade do estado, que estacionaram o veículo no pátio, local adequado para estacionamento, e que o motorista não estava bebendo ou havia ingerido bebida alcóolica antes ou após de dirigir o veículo até o ponto da próximo a UPP da comunidade. No mesmo sentido, a testemunha Alan esclareceu que o policial militar o estava imputando conduta não praticada pelo mesmo, o que o fez dizer ao policial que adotasse a postura que entendesse devida, sem com isso fazer qualquer oferta de vantagem ao policial. Por fim, o policial Daniel não apresentou depoimento coerente, firme ou mesmo harmônico com o do policial Alexandro, tendo inicialmente dito que não presenciou os fatos e ao final, em notória contradição, confirmado a acusação. Resta evidente, por todo conjunto probatório, que o único elemento de convicção que corrobora a acusação consiste no depoimento do policial militar responsável pela prisão do réu, que tem todo interesse em ver confirmada a acusação seja para legitimar a sua atitude arbitrária, seja para escusá-lo da prática do crime de corrupção por ele praticado ao exigir a vantagem indevida. Assim, outra alternativa não resta senão absolver o acusado tendo em vista que não ficou caracterizado o crime de corrupção ativa. Razão pela qual, requer a defesa que seja julgado improcedente o pedido formulado na denúncia para absolver o réu. PELO JUIZ FOI PROFERIDO PROFERIDA A SEGUINTE SENTENÇA: TRATA-SE DE AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA AJUIZADA EM FACE DE JOSÉ ALBERTO AFONSO. ENCERRADA A INSTRUÇÃO CRIMINAL, VERIFICOU-SE QUE OS DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS MILITARES DANIEL E ALEXANDRO RESTARAM PERFEITAMENTE COERENTES E EM TOTAL SINTONIA COM OS ELEMENTOS COLIGIDOS EM SEDE POLICIAL. DA ANÁLISE DE TUDO QUE FOI PRODUZIDO NESTE PROCESSO, RESTOU CLARO QUE O ACUSADO, SEU FILHO E SEU CUNHADO PARARAM O CARRO PRÓXIMO À UPP, COM SOM ALTO, O QUE FEZ COM QUE O POLICIAL ALEXANDRO CHAMASSE A ATENÇÃO E PEDISSE PARA ABAIXAR O SOM. LOGO EM SEGUIDA, O ACUSADO E SEU FILHO ABAIXARAM O SOM, CONFORME DETERMINADO, MAS, OS POLICIAIS ENCONTRARAM UMA LATINHA DE CERVEJA E IMAGINARAM QUE O CONDUTOR, FILHO DO ACUSADO, ESTIVESSE BEBENDO, RAZÃO PELA QUAL SE INICIOU UMA CONFUSÃO. REGISTRE-SE QUE ESSES FATOS FORAM CONFIRMADOS TANTO PELOS POLICIAIS QUANTO PELO ACUSADO E SEUS PARENTES. A PARTIR DAÍ, FICOU CLARO QUE O ACUSADO, IMAGINANDO QUE SERIA PRESO POR ALGUMA INFRAÇÃO, SUGERIU UM ´JEITINHO´ PARA ACABAR COM AQUELA CONFUSÃO, RAZÃO PELA QUAL OFERECEU R$60,00 AO POLICIAL MILITAR ALEXANDRO. IMPORTANTE DESTACAR QUE A VERSÃO NARRADA PELO ACUSADO E POR SEUS PARENTES NÃO SE AFIGURA CRÍVEL, VISTO QUE INEXISTE MOTIVO PARA QUE UM POLICIAL MILITAR PEÇA DINHEIRO PARA DEIXAR DE LEVAR O SUPOSTO AUTOR DE ALGUMA INFRAÇÃO E, MESMO APÓS TER RECEBIDO DINHEIRO, CONDUZA OS MESMOS PARA A DELEGACIA. REGISTRE-SE QUE A VERSÃO APESENTADA PELA DEFESA NÃO FAZ SENTIDO NO MUNDO FÁTICO, RAZÃO PELA QUAL A PALAVRA DOS POLICIAIS SE AFIGURA PREPONDERANTE, POIS COERENTE E HARMÔNICA. IMPORTANTE RESSALTAR QUE O POLICIAL MILITAR PODERIA TER CONDUZIDO O ACUSADO E SEU FILHO PARA A DELEGACIA PELA DESOBEDIÊNCIA OU POR EVENTUAL DESACATO, DE FORMA QUE NÃO SE AFIGURA CRÍVEL QUE UM POLICIAL CORRUPTO CONDUZA O FORNECEDOR DA VANTAGEM ECONÔMICA PARA A DELEGACIA. CONSEQUENTEMENTE, CONSTATA-SE QUE A MATERIALIDADE E A AUTORIA DO DELITO RESTARAM COMPROVADAS, POIS EVIDENTE A CONDUTA DELITUOSA PRATICADA PELO ACUSADO. O ACUSADO É CULPÁVEL, POIS IMPUTÁVEL, CONSCIENTE DA ILICITUDE DE SUA CONDUTA E DE QUEM ERA EXIGÍVEL COMPORTAMENTO CONFORME O DIREITO. DIANTE DISSO, PASSO À DOSIMETRIA DA PENA, NOS TERMOS DOS ARTS.59 E 68 DO CP. PRIMEIRA FASE: A REPROVABILIDADE DA CONDUTA NÃO EXCEDEU A NORMAL DO TIPO. AS CIRCUNSTÂNCIAS, MOTIVOS, CONSEQUÊNCIAS SÃO AS NORMAIS. O ACUSADO É PRIMÁRIO E SEM ANTECEDENTES. NADA NOS AUTOS INDICA TER CONDUTA SOCIAL INADEQUADA. IMPOSSÍVEL A ANÁLISE DE SUA PERSONALIDADE. DIANTE DISSO, FIXO A PENA EM 02 ANOS DE RECLUSÃO E 10 DIAS MULTA. À RAZÃO UNITÁRIA MÍNIMA, A QUAL TORNO DEFINITIVA EM RAZÃO DE INEXISTIR CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES OU ATENUANTES E CAUSAS DE AUMENTO OU DE DIMINUIÇÃO DA PENA. O REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA DEVE SER O ABERTO, DE ACORDO COM O ART.33, §2º, ALÍNEA C DO CP. O CRIME FOI PRATICADO SEM VIOLÊNCIO OU GRAVE AMEAÇA, RAZÃO PELA QUAL SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, CONSISTENTES EM UMA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E UMA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SERÁ POR 720 HORAS EM ENTIDADE A SER INDICADA PELA CPMA DESTA COMARCA, EM JORNADA SEMANAL MÍNIMA DE 05 HORAS. A PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA SERÁ NO VALOR DE 01 SALÁRIO MÍNIMO, VALOR QUE PODERÁ SER PARCELADO EM 04 VEZES SUCESSIVAS. DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR JOSÉ ALBERTO AFONSO À PENA DE 02 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL ABERTO, E 10 DIAS MULTA, À RAZÃO UNITÁRIA MÍNIMA PELA PRÁTICA DO CRIME DEFINIDO NO ART.333 DO CP. CONDENO-O NAS CUSTAS, NA FORMA DO ART.804 DO CPP. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, PROVIDENCIEM-SE AS COMUNICAÇÕES DE PRAXE. DÊ-SE BAIXA E ARQUIVEM-SE. PUBLICADA EM AUDIÊNCIA. INTIMADOS OS PRESENTES. REGISTRE-SE EM LIVRO PRÓPRIO.A DEFESA, NESTE MOMENTO, INTERPÕE RECURSO, PROTESTANDO POR VISTA PARA APRESENTAÇÃO DE RAZÕES. Nada mais havendo, às 15:34 horas mandou o MM. Juiz encerrar a presente, que lida e achada conforme, vai devidamente assinada. Eu, Patrick Rodrigues, matrícula 01/32709 o digitei e o subscrevo. Alessandra Rocha de Lima Roidis Juíza de Direito Ministério Público Defesa.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
